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 MUNICÍPIO DE GOUVEIA

Aviso n.º 14834/2009
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 29 de Julho de 2009, e de acordo com os artigos 23.º e 24.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, adaptada à Administração Local pelo Decreto Lei 
n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho, foi renovada a comissão de serviço do Chefe 
da Divisão Infraestruturas e Ambiente — António Manuel Monteiro 
Mendes, por mais três anos, a partir de 1 de Outubro de 2009.

11 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, Álvaro dos Santos 
Amaro.

302181851 

 Aviso n.º 14835/2009
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 29 de Julho de 2009, e de acordo com os artigos 23.º e 24.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, adaptada à Administração Local pelo Decreto Lei 
n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho, foi renovada a comissão de serviço do 
Chefe da Divisão de Finanças, Património e Aprovisionamento — Alice 
Oliveira Ferrão Quintela, por mais três anos, a partir de 1 de Outubro 
de 2009.

11 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, Álvaro dos Santos 
Amaro.

302181721 

 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Deliberação n.º 2435/2009

Lançamento do procedimento por Ajuste
Directo com vista à celebração do contrato de empreitada

do “Centro Escolar do Carvalhal”
Nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 34/2009, de 6 de 

Fevereiro, e conforme deliberação de 18 de Junho de 2009, da Câmara 
Municipal de Grândola, torna -se público que, na sequência do procedi-
mento de Ajuste Directo lançado ao abrigo do citado diploma, não foram 
apresentadas propostas, assim, por esta razão não foi possível adjudicar 
a empreitada em causa, encerrando -se o procedimento iniciado.

Tendo sido reavaliado o preço base, que foi fixado em 830.000,00 
euros, e após a reapreciação do projecto foi necessário promover um novo 
procedimento indispensável à celebração do contrato de empreitada para 
execução da obra em causa, tendo sido convidadas as seguintes empresas: 
Carlos Costa, Construções, L.da, A. C. Nunes — Soc. Unipessoal, L.da, 
Engibeta Engenharia e Construção Lda., Construções Torrão, S. A., e 
António da Silva Campos, S. A.

3 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
302185042 

 MUNICÍPIO DA HORTA

Aviso n.º 14836/2009
Para efeitos do artigo 50.º, n.º 2 e n.º 3 do artigo 6.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro e alínea a) do artigo 3.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que por meu despacho 
proferido no dia 7 de Abril do ano em curso, se encontra aberto pro-
cedimento concursal comum para ocupação de 6 postos de trabalho a 
tempo indeterminado da carreira assistente operacional, previsto e não 
ocupado no mapa de Pessoal do Município da Horta, sendo:

Posto A — 4 Assistente operacionais — cantoneiros de limpeza
Posto B — 1 Assistente operacional — jardineiro
Posto C — 1 Assistente operacional — fiel de mercado

1 — Local de trabalho — O local de trabalho situa -se na área do 
Município da Horta.

2 — Caracterização do posto de trabalho — As atribuições e compe-
tências serão no âmbito da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos:

Posto A: executar, a partir de orientações e instruções precisas e no 
âmbito de actividade dos serviços, trabalhos de remoção de resíduos 

urbanos e equiparados; triagem de resíduos; varredura e limpeza de 
ruas; limpeza de sarjetas; lavagem de vias públicas; extirpação de ervas, 
e exercer as demais funções que lhe forem cometidas superiormente.

Posto B: executar, a partir de orientações e instruções precisas e no 
âmbito de actividade dos serviços, trabalhos de cultivo de flores, arvores, 
arbustos, ou plantas e semeia relvados em parques ou jardins públicos, 
sendo o responsável por todas as operações inerentes ao normal fun-
cionamento das culturas e à sua manutenção e conservação, tais como 
a preparação prévia do terreno, limpeza, rega, tutoragem, aplicação 
de tratamentos de fitossanitários mais adequados e protecção contra 
eventuais condições adversas. Proceder à limpeza e conservação dos 
arruamentos e canteiros e é responsável pela limpeza, afinação e lubri-
ficação do equipamento mecânico, bem como ainda exercer as demais 
funções que lhe forem cometidas superiormente.

Posto C: executar, a partir de orientações e instruções precisas e no 
âmbito de actividade dos serviços, trabalhos como receber, arrumar, 
entregar e controlar todos os bens e equipamentos afectos ao mercado, 
observando o cumprimento das funções atribuídas pelo regulamento do 
Mercado Municipal da Horta e exercer as demais funções que lhe forem 
cometidas superiormente.

3 — Posição remuneratória — tendo em conta o preceituado no ar-
tigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objecto de negociação com a entidade empregadora pública, Câmara 
Municipal de Horta, e terá lugar imediatamente após o termo do pro-
cedimento concursal.

4 — Descrição sumária das funções/ Habilitações Literárias exi-
gidas — Funções constantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma Lei, às quais cor-
responde o grau 1 de complexidade funcional.

5 — A este concurso não podem ser admitidos candidatos que, cumu-
lativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da ca-
tegoria e, não se encontrando em mobilidade ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Os requisitos gerais de admissão definidos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

7 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
preenchimento de formulário tipo, disponível nos Recursos Humanos 
desta Autarquia e na página electrónica e ainda entregue pessoalmente 
ou remetida pelo correio registado com aviso de recepção, para a Câ-
mara Municipal de Horta, Largo Duque d’Ávila e Bolama, Apartado 48, 
9900 -997, devendo constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos: 
Identificação completa do candidato (nome, estado civil, profissão, data 
de nascimento, nacionalidade, filiação, número do Cartão de Cidadão 
ou do Bilhete de Identidade, número de Contribuinte Fiscal, residência, 
código postal, número de telefone e endereço electrónico, caso exista.

7.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

7.4 — A apresentação de candidatura em suporte de papel, deverá ser 
acompanhada, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado 
de Habilitações Literárias, fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão 
de Cidadão, fotocópia do Cartão de Contribuinte, e curriculum vitae, 
devidamente detalhado e assinado.

7.5 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do número 6.1 do presente aviso, 
devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como os demais factos 
constantes na candidatura.

7.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida 
aos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, 
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.




